PARECER N° 1434, DE 2013
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621, DE 2007
De autoria do Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe determina a disponibilidade obrigatória e periódica de veículos de transporte coletivo intermunicipal, adaptados para atender aos portadores de deficiência física ou com mobilidade reduzida, no acesso às estâncias turísticas.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favorável a propositura.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8 do artigo 31 do já citado regimento.

Nesse sentido, passamos a considerar conforme segue.

Justifica a presente proposição a acessibilidade de portadores de deficiência física, ou com mobilidade reduzida, ao direito ao lazer e a cultura consagrado na Constituição Federal como direitos de todos os cidadãos.

Segundo o nobre deputado autor do projeto, o Brasil tem 26,5 milhões de portadores de algum tipo de deficiência, dos quais pelos menos 14% têm alguma deficiência física, e ainda, que essas pessoas para usufruírem do seu direito de locomoção, lazer e cultura precisam dispor de grande recurso financeiro, adquirindo veículos adaptados ou contratando motoristas, além das despesas com combustível e manutenção do veículo, sendo pertinente observar que a maioria tem condição financeira precária.

Ressalta que as empresas concessionárias de linhas de transporte coletivo intermunicipal devem desempenhar sua função social e sobre este prisma investir na aquisição de veículos adaptados.

Ademais, o projeto de lei em questão visa incentivar e ampliar o turismo regional, na medida em que abre a possibilidade de milhões de cidadãos portadores de deficiência ou com capacidade de locomoção reduzida viajar as estâncias turísticas do Estado de São Paulo alavancando o turismo e gerando empregos.

Desta forma, no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº 621, de 2007 que determina a disponibilidade obrigatória e periódica de veículos de transporte coletivo intermunicipal, adaptados apara atender aos portadores de deficiência física ou com mobilidade reduzida, no acesso às estâncias turísticas.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/6/2013

a) Antonio Mentor – Presidente
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